INDICAÇÃO Nº 
756
, DE 2007

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça, a realização de estudos e a adoção das providências necessárias a fim de que seja implantada política de revalorização remuneratória das carreiras funcionais do Poder Judiciário, a ser executada em 2007 e nos anos subseqüentes, concedendo-se, já no presente exercício, reajuste de 15% (quinze por cento), com retroação a 1º de março.   

JUSTIFICATIVA

A magistratura paulista reúne, em seus quadros, cultos e valorosos juízes e juízas, honrando a melhor tradição de excelência do exercício da judicatura em nosso Estado.

Contudo, o esforço, a dedicação e a seriedade com que Suas Excelências laboram, no nobre mister da distribuição da Justiça, não frutificariam se tais qualidades não se fizessem igualmente presentes no trabalho do corpo de servidores que atuam junto aos órgãos e unidades jurisdicionais de primeira e segunda instâncias, bem assim nos respectivos setores administrativos e de apoio.

Podemos testemunhar — e, estamos certos, também o podem os magistrados paulistas e todos quantos estejam familiarizados com a rotina forense — o desvelo e a competência com que os serventuários da Justiça desempenham suas indispensáveis atribuições. 

Demonstram, muitas vezes, capacidade quase sobre-humana de trabalho, deparando-se cotidianamente com gigantesco volume de tarefas e demandas — são milhões e milhões os feitos em tramitação —, agravado pela insuficiência de pessoal nos cartórios e demais setores.

Tais considerações evidenciam, sobejamente, a necessidade de serem revalorizados os vencimentos, as gratificações e as demais parcelas que compõem a remuneração daqueles servidores, de forma a que a retribuição pecuniária a que fazem jus atinja valores satisfatórios e justos. Não se olvide, a esse propósito, que, por força da norma inserta no artigo 39, § 1º, da Constituição da República, a fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório deve observar, entre outros aspectos, a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira.

Nos últimos anos, contudo, não apenas deixou de operar-se a ansiada e merecida revalorização, como ainda foram verificadas perdas no valor real da remuneração, em decorrência dos tímidos percentuais aplicados a título de concessão de reajuste.

A defasagem é de tal ordem que acarretou diminuição de aproximadamente 35% (trinta e cinco por cento) do poder aquisitivo dos servidores.

Tal compressão salarial vem gerando enormes dificuldades para muitos milhares de chefes de família, homens e mulheres honrados e trabalhadores que, angustiados, se vêem em seríssimas dificuldades para fazer face às despesas da manutenção de suas famílias.

Por tais razões, e estando certos de que os doutos órgãos de direção do Tribunal de Justiça reconhecem a  justeza da medida, vimos, por meio desta propositura, indicar ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente daquela Egrégia Corte a realização de estudos e a adoção das providências necessárias a fim de que seja implantada política de revalorização remuneratória das carreiras funcionais do Poder Judiciário paulista, a ser executada em 2007 e nos anos subseqüentes, concedendo-se, já no presente exercício, reajuste de 15% (quinze por cento), com retroação a 1º de março p.p., por força do disposto na Lei nº 12.177, de 21 de dezembro de 2005.

A relevância do tema e o interesse público nele presente dão-nos a certeza de que as providências cabíveis se efetivarão no mais breve espaço de tempo.
Sala das Sessões, em

Deputado José Bittencourt - PDT
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